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Capacitação de Agentes Comunitários de Saúde em manobra de desengasgo: 
multiplicando ações em saúde em Unidade de Saúde da Família
Empowering community health agents in the disengagement maneuver: 
multiplying health actions in family health unit

William Bin Tien Ie1 , Carmen Lucia Cipullo Gardenal1

RESUMO
Introdução: A aspiração de corpo estranho (ACE) é uma emergência médica; se a vítima não for rapidamente socorrida, ela 
poderá ter as suas vias aéreas facilmente obstruídas, sendo levada à morte. Objetivo: Capacitar os Agentes Comunitários de 
Saúde (ACSs) da Unidade de Saúde da Família (USF) para o exercício de manobra de desengasgo em primeiros socorros. 
Materiais e Métodos: Trata-se de estudo descritivo com análise quantitativa. Foram utilizados como instrumentos de 
coleta de dados: questionário sociodemográfico e questionário específico. Resultados: Os dados foram tabulados pelo 
programa Microsoft Excel 2010 e, em seguida, analisados em conformidade com os resultados estatísticos por tabelas. 
Participaram 13 ACSs, houve predominância do sexo feminino (100%), 62% dos ACSs afirmaram já terem participado 
de treinamento sobre acidentes por ACE; por outro lado, ao presenciarem uma criança ou um adulto engasgando, 70% 
responderam que não saberiam o que fazer. Conclusões: O estudo revelou a predominância do sexo feminino entre 
os ACSs, notamos que, apesar de os ACSs já terem participado de treinamento sobre acidentes por ACE, uma parcela 
significativa não saberia o que fazer diante de uma situação de engasgo; sendo assim, a pesquisa evidenciou um fator 
preocupante, pois identificamos a necessidade de ministrar capacitação em primeiros socorros nas emergências por ACE 
para os ACSs. Por fim, após efetivar a capacitação, percebemos que os ACSs sentiram-se mais seguros e capacitados para 
executar as manobras de desengasgo e orientar a comunidade sobre as técnicas, intensificando, assim, o elo entre a USF 
e os usuários.
Palavras-chave: obstrução das vias respiratórias; agentes comunitários de saúde; educação em saúde.

ABSTRACT
Introduction: Foreign Body Aspiration (FBA) is a medical emergency; if the victim is not quickly rescued, they may 
have their airways easily obstructed, leading to death. Objective: To qualify the Community Health Agents of the 
Family Health Unit to perform the first-aid disengagement maneuver. Materials and Methods: This is a descriptive 
study with quantitative analysis. Data collection instruments were used: a sociodemographic questionnaire and a specific 
questionnaire. Results: Data were tabulated by the Excel 2010 Program and then analyzed according to the statistical 
results by tables. There were 13 Community Health Agents, a predominance of women (100%), 62% of Community 
Health Agents said they had participated in FBA accident training. On the other hand, when they witnessed a child or adult 
choking, 70% said they did not know what to do. Conclusions: The study revealed the predominance of women among 
Community Health Agents. We noticed that, although Community Health Agents had already participated in FBA accident 
training, a significant number of Community Health Agents would not know what to do in the event of a choking situation, 
so the research showed a worrying factor, since we identified the need to provide first aid training in emergencies by FBA 
for Community Health Agents. Finally, after conducting the training, we noticed that the Community Health Agents felt 
more confident and able to perform the disengagement maneuvers and guide the community about the techniques, thus 
intensifying the link between the Family Health Unit and the users.
Keywords: airway obstruction; community health workers; health education.
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INTRODUÇÃO
O Agente Comunitário de Saúde (ACS) é o elo entre a 

comunidade e a Estratégia Saúde da Família (ESF), está con-
textualizado no histórico da saúde do país.

O movimento a favor de uma Reforma Sanitária brasi-
leira introduziu mudanças substantivas no modo de operação 
do sistema de saúde, por meio da criação do Sistema Único 
de Saúde (SUS). Um dos aspectos centrais desse sistema é o 
princípio da universalidade para as ações de saúde, a descen-
tralização, na qual o município ganha lugar de destaque na 
gestão do sistema, e um novo formato organizativo para os 
serviços, sob a lógica da integralidade, da regionalização e da 
hierarquização, com definição de porta de entrada.1

Em 1991, o Ministério da Saúde (MS), em parceria com 
as secretarias estaduais e municipais, institucionalizou o Pro-
grama Nacional de Agentes Comunitários de Saúde (PNA-
CS), posteriormente Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde (PACS).2 O programa foi criado, em 1987, pelo MS 
a partir da experiência realizada no Estado do Ceará, onde o 
objetivo era melhorar, por meio dos ACSs, a capacidade da 
população de cuidar da sua saúde, transmitindo-lhe informa-
ções e conhecimentos, e contribuir para a construção e conso-
lidação dos sistemas locais de saúde, fortalecendo a ligação 
entre serviços de saúde e comunidade e ampliando o acesso à 
informação sobre a saúde.3

A Estratégia Saúde da Família (ESF) é um modelo de 
Atenção Primária, operacionalizado mediante estratégias/ações 
preventivas, promocionais, de recuperação, reabilitação e cuida-
dos paliativos das equipes de Saúde da Família (eSFs), compro-
metidas com a integralidade da assistência à saúde, focado na 
unidade familiar e consistente com o contexto socioeconômico, 
cultural e epidemiológico da comunidade em que está inserido.4

Assim, no contexto da Atenção Primária à Saúde, o ACS 
surge como um componente importante na perspectiva da vi-
gilância, incluindo a detecção de ambientes propícios aos aci-
dentes com crianças e a orientação de medidas preventivas.5

Diante do exposto, é nítida a importância desse profis-
sional da saúde, visto que o ACS é considerado o elo principal 
entre a equipe de saúde e a comunidade, pois, à medida que 
se estabelece o vínculo, permite a associação entre as infor-
mações técnico-científicas, bem como facilita o acesso dos 
usuários aos serviços de saúde.

A maioria das vítimas de aspiração de corpo estranho é 
composta por lactentes e crianças nos primeiros anos de vida. 
As séries de casos publicadas na última década mostraram 
que as crianças menores de 5 anos representavam 84% dos 
casos, a maior parte deles (73%) concentrada nos primeiros 3 
anos de vida. O sexo masculino prepondera sobre o feminino, 
em uma relação de 2:1.6

No Brasil, entre os acidentes que resultam em agravos 
à saúde da criança, destaca-se a aspiração de corpo estranho 
(ACE) da via aérea, que está associada a elevadas taxas de 
morbidade.7 É fundamental a identificação precoce da ACE, 
pois um diagnóstico tardio pode incorrer em sequelas brôn-
quicas causadas por maior tempo de permanência do corpo 
estranho e/ou dano fatal.8

As sementes, principalmente amendoim, milho e feijão, 
são os principais corpos estranhos aspirados por crianças em 
nosso meio, correspondendo a 40% das ocorrências. No en-
tanto, fragmentos de brinquedos, brincos, tampas de canetas, 
entre outros, são relatados. A aspiração de bexigas e balões 
vazios é grave e, muitas vezes, fatal.9

Nesse contexto, compreende-se que a educação em saú-
de é uma importante estratégia, pois promove a qualidade de 
vida de indivíduos, famílias e comunidades por meio da arti-
culação de saberes científicos e populares, de recursos institu-
cionais e comunitários, superando a conceituação biomédica 
de assistência à saúde e abrangendo multideterminantes do 
processo saúde-doença.10

Assim, para que o cuidador ou o ACS possa intervir nas 
condutas necessárias para prevenir os agravos em crianças 
nas situações de aspiração de corpo estranho, é importante 
que sejam desenvolvidas ações de educação, individual ou 
coletiva, requerendo a atuação dos profissionais envolvidos 
nessa realidade.

Desse modo, decidi realizar este estudo com o intuito 
de identificar as dificuldades, bem como verificar o conheci-
mento das ACSs diante de situações de urgência em casos de 
obstrução de vias aéreas por engasgo, visto que, desde o iní-
cio da residência, tive a oportunidade de estar em contato com 
as ACSs. Como, entre as necessidades citadas, a obstrução 
por via aérea foi unânime, optei em contribuir com o grupo 
de ACSs da unidade, com a proposta de capacitá-las nas ur-
gências por ACE, orientando-as no atendimento em situações 
críticas por engasgo. 

Considerando as situações de pequenas urgências, os 
ACSs que residem na comunidade, por exemplo, são natural-
mente procurados para orientações, sendo também multipli-
cadores de conhecimento.11

Nesse contexto, este trabalho teve como objetivo capa-
citar os ACSs da Unidade de Saúde da Família (USF) para o 
exercício de manobra de desengasgo em primeiros socorros 
e identificar o nível de conhecimento sobre a manobra do 
desengasgo pelas ACSs, bem como as principais dificulda-
des sentidas pelas ACSs na tomada de decisões diante de 
situações de urgência em que há obstrução de vias aéreas 
por engasgo.

MATERIAIS E MÉTODOS
Trata-se de estudo descritivo com análise quantitativa. 

Foram incluídos neste estudo 13 ACSs que estavam inseridos 
na USF “Dr. Victor Pedroso” do município de Sorocaba, São 
Paulo, e que concordaram em participar desta pesquisa volun-
tariamente por meio da assinatura do Termo de Consentimen-
to Livre e Esclarecido.

Foi utilizado como técnica de coleta de dados um ques-
tionário estruturado com perguntas fechadas, aplicado no mês 
de outubro de 2016, logo após aprovação do projeto pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências Médicas 
e da Saúde da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP).
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O questionário foi composto por duas partes: um so-
ciodemográfico e, outro com perguntas para avaliar o grau 
de conhecimento e as dificuldades das ACSs sobre o tema 
da pesquisa, essas questões versaram sobre as concepções 
teóricas e práticas de acidentes por engasgo: Quais são os 
sinais e sintomas da ACE? Você já foi submetido(a) a al-
gum treinamento, palestra ou campanha de conscientização 
sobre os acidentes por ACE em crianças? Você acredita que 
existe diferença quando vai aplicar as manobras de desen-
gasgo no adulto ou na criança? Você sabia que o engasgo, 
em casos graves, pode levar a pessoa à morte por asfixia 
ou deixá-la inconsciente por um tempo? Ao presenciar uma 
criança (>1  ano) ou adulto engasgando e constatando que 
estão conscientes, o que você faria?

Posteriormente, os dados foram quantificados e anali-
sados com Estatística Descritiva Simples. Em seguida, foram 
inseridos em banco de dados, utilizando o programa Micro-
soft Excel (2010), sendo apresentados por meio de tabelas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
As características sociodemográficas dos ACSs estão 

apresentadas na Tabela 1.
Participaram deste estudo 13 ACSs. Quanto à idade, ob-

servou-se predominância da faixa etária entre 31 e 41 anos 
(38,46%); quanto ao estado civil, a maioria das ACSs é ca-
sada 76,92% (10), o restante está dividido em: solteiro  — 
7,69% (1), separado/viúvo — 7,69% (1) — e relacionamento 
estável —7,69% (1); quanto à religião, 61,54% (8) são evan-
gélicos e as demais ficaram divididas entre o catolicismo e 
outras opções não declaradas. Referente ao grau de escolari-
dade, 76,92% (10) concluíram o ensino médio; com relação 
ao tempo de atuação na USF, 61,54% (8) indicaram em torno 
de 2 a 5 anos e 30,77% (4), tempo maior de 5 anos; 100% 
trabalham em período integral (8 horas/dia) e a maioria das 
ACSs — 84,62% (11) — afirmou que só trabalha, até o mo-
mento, na instituição estudada.

Como ocorreu maior percentual do gênero feminino en-
tre os ACSs (100%), esse fato nos remete à busca de referen-
ciais teóricos para entendermos tal fenômeno. 

No setor da Saúde, a feminilização é confirmada como 
uma marca registrada, posto que, em 2006, as mulheres per-
faziam mais de 70% de todo o contingente de trabalho em 
saúde — e com tendência ao crescimento. A categoria profis-
sional de ACS também segue esse padrão. Há diversas situa-
ções que levam cada profissional a tomar a decisão de exercer 
essa profissão.12

Alguns autores relacionam o elevado número de mulhe-
res na profissão de ACS com achados históricos e relatam em 
suas pesquisas o fato de a mulher ser vista, na Idade Média, 
como cuidadora, o que pode ter suscitado maior adesão ao 
cuidado pela mulher.5

Os demais itens investigados demonstram mulheres adul-
tas em idade produtiva, escolaridade em consonância com a le-
gislação prescrita, religiosidade voltada para outras opções do 
Cristianismo, com tempo de atuação na unidade de saúde em 

foco suficiente para conhecer a dinâmica e o território de for-
ma mais aprofundada, com dedicação exclusiva para o cargo e 
também tendo esse emprego como a sua primeira experiência 
institucionalizada (cenário relatado pela maioria).

A segunda parte da pesquisa buscou o grau de conhe-
cimento das ACSs sobre a temática da pesquisa. Os dados 
a seguir revelam as respostas às primeiras cinco questões. 
A Tabela 2 indica as respostas mais recorrentes.

As questões relacionadas ao conhecimento dos profis-
sionais quanto aos sinais e sintomas da ACE, de certa for-
ma, apontam se os profissionais estão ou não preparados para 
atuar na prevenção dessa urgência.

Tabela 1. Perfil sociodemográfico dos Agentes Comunitários 
de Saúde da unidade de saúde “Dr. Victor Pedroso”, 2016.

Variáveis n %
Idade

20–30 4 30,77
31–41 5 38,46
42–52 2 15,38
52–62 2 15,38

Sexo
Masculino 0 0
Feminino 13 100

Estado civil:
Solteiro 1 7,69
Casado 10 76,92
Separado/viúvo 1 7,69
Relacionamento estável 1 7,69

Religião
Católica 2 15,38
Evangélica 8 61,54
Espírita 0 0
Outros 3 23,08

Escolaridade
Ensino fundamental 3 23,08
Ensino médio 10 76,92
Ensino superior 0 0
Pós graduação 0 0

Tempo de atuação na USF
6 meses 0 0
1 ano 0 0
>1 ano; 1 7,69
2–5 anos 8 61,54
>5 anos 4 30,77

Período de trabalho
Manhã 0 0
Tarde 0 0
Integral 13 100

Trabalhou em outras Instituições 
Sim 2 15,38
Não 11 84,62

n=13.
USF: Unidade de Saúde da Família.
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Os dados indicam que dos 13 ACSs, 9 (69,24%) 
relataram ter “um pouco” de conhecimento, enquanto 4 
(30,76%) “não têm” conhecimento sobre os sinais e sin-
tomas da ACE, o que nos revela um fator preocupante: há 
a necessidade de educação permanente no atendimento em 
situações críticas sobre ACE, pois o ACS está em contato 
direto e indireto com a comunidade e os usuários diaria-
mente, o que requer preparação do profissional para orien-
tá-los de forma eficaz. 

Com relação aos ACSs terem sido submetidos a algum 
treinamento, palestra ou campanha de conscientização sobre 
os acidentes por ACE, os resultados nos mostram que, embo-
ra 8 (61,54%) afirmem ter participado e 5 (38,46%) relatem 
não ter participado, devemos refletir sobre o despreparo de 
alguns ACSs para atuar em situações de urgência. 

No âmbito da atenção integral às urgências, segundo o 
MS, pressupõem-se seus diversos componentes como elos da 
cadeia de manutenção da vida: pré-hospitalar fixa — formado 
pelas Unidades de Atenção Primária à Saúde (UAPSs), equi-
pes de ACSs, ambulatórios especializados, serviços de diag-
nóstico e terapias e unidades não hospitalares de atendimento 
às urgências; pré-hospitalar móvel — Serviço de Atendimen-
to Móvel de Urgência (SAMU); Unidade de Pronto Atendi-
mento (UPA 24h); hospitalar; e pós-hospitalar.13

Dessa forma, os dados demonstram ser imprescindível 
o planejamento de uma metodologia apropriada para ser de-
senvolvida com os ACSs da unidade e que favoreça a qua-
lificação da sua prática no âmbito da saúde da criança no 
contexto dos acidentes domésticos, mas especificamente nos 
eventos de ACE. 

No que se refere à aplicação das manobras de desen-
gasgo no adulto ou na criança, percebemos que 9 (69,24%) 
afirmaram que há diferenças na execução e 4 ACSs (30,76%) 
afirmaram não saber sobre as diferenças.

Nos casos de obstrução das vias aéreas devem ser adap-
tados primeiros socorros adequados a cada vítima, ou seja, os 
procedimentos a serem tomados no caso de a vítima ser um 
bebê (menos de um ano de idade) são diferentes das técnicas 
executadas quando a vítima é uma criança (mais de um ano 
de idade até atingir a puberdade).14

Com relação aos ACSs saberem se o engasgo é conside-
rado uma emergência, 12 (92,31%) responderam que “sim” e 
apenas 1 (7,69%) “não sabia”; isso revela um fator positivo 
no grau de conhecimento das ACSs, visto que a maioria pode 
agir o mais rápido possível em situações de engasgo.

A ocorrência de casos de urgência e emergência tem pos-
sibilidade de acontecer a todo momento e lugar: domicílios, 
locais de trabalho, escolas, vias públicas, igrejas, creches, clu-
bes, hotéis e, principalmente, nos serviços de saúde, em todos 
os pontos de atenção primária, secundária e terciária.15

Quanto aos casos graves de engasgo, podendo levar o 
adulto ou a criança à morte ou deixá-la inconsciente por um 
tempo, as ACSs reconhecem a gravidade desse evento, pois 
13 (100%) das entrevistadas responderam que sabiam sobre 
tal desfecho. 

O estudo revela questões relacionadas ao conhecimen-
to das ACSs sobre os sinais e sintomas que podem ocorrer 
quando uma criança aspira um corpo estranho, assim o ACS 
saberá reconhecer as causas que levam às obstruções de vias 
aéreas superiores (VAS) em menores de um ano.

Os dados indicam que dos 13 ACSs, 10 (76,92%) res-
ponderam que todas as alternativas estavam corretas e 3 res-
ponderam que a cianose era o único sinal da ACE. 

Na obstrução das VAS parcial a criança consegue tos-
sir, respirar, emitir alguns sons ou até falar; já na total ela é 
incapaz de tossir, falar, chorar, e isso é mais grave, pois pode 
evoluir para um quadro de parada cardiorrespiratória (PCR). 
Os sinais mais evidentes de asfixia são, em geral: aumento 
progressivo da dificuldade respiratória, coloração arroxeada, 
agitação e/ou confusão devido à falta de oxigenação cerebral, 
sinal universal de engasgo e perda de consciência.16

Com relação ao conhecimento dos ACSs quanto à aplica-
ção da técnica de desobstrução de VAS em crianças >de 1 ano 
e em adultos em situações de ACE, os resultados revelam que 9 
(69,24%) ACSs “não saberiam o que fazer”, ou seja, não estão 
aptos a realizar a técnica. Observa-se, nessa questão, a limi-
tação provocada pela falta de conhecimento teórico e técnico 
sobre as noções de primeiros socorros em ACE; consequente-
mente, isso denota a necessidade de promover a capacitação 
desses profissionais, a fim de estimular a atividade educativa 

Tabela 2. Grau de conhecimento das Agentes Comunitários de 
Saúde da unidade de saúde “Dr. Victor Pedroso”, 2016.
Perguntas n %
Acredita ter conhecimento sobre 
os sinais e sintomas da ACE

Sim 0 0
Um pouco 9 69,24
Não tenho 4 30,76

Participação em capacitação 
sobre ACE em crianças

Sim 8 61,54
Não 5 38,46

Diferença na aplicação das manobras 
de desengasgo no adulto ou criança

Sim 9 69,24
Não 0 0
Não sei 4 30,76

Sabia que o engasgo é uma emergência
Sim 12 92,31
Não 1 7,69
Nunca pensei sobre isso 0 0

Sabia que o engasgo pode levar 
à morte por asfixia ou deixá-la 
inconsciente por um tempo

Sim 13 100
Não 0 0
Nunca pensei sobre isso 0 0

n=13
ACE: aspiração de corpo estranho.
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com o intuito de informar a respeito das técnicas de desobs-
trução de VAS, enfatizando os sinais e sintomas, bem como as 
complicações, e a prevenção dos acidentes domésticos.

Diante da ocorrência de acidentes domésticos envol-
vendo crianças, os ACSs devem estar preparados para atuar 
por intermédio de medidas que podem ser realizadas ade-
quadamente, evitar sequelas e até mesmo óbitos, ressaltan-
do que uma conduta inadequada pode acarretar consequên-
cias irreversíveis.17

No que se refere ao conhecimento dos ACSs quanto à 
aplicação da técnica de desobstrução de VAS em crianças me-
nores de 1 ano, os dados indicam que 7 (53,85%) das ACSs 
“dariam golpes nas costas e fariam compressão torácica”; no 
entanto, do total, 4 (30,77%) “não saberiam o que fazer”.

A técnica utilizada para desobstruir as VAS em menores 
de um ano é denominada golpes nas costas e compressão to-
rácica. A técnica visa deslocar o objeto que obstrui a via aérea 
para a cavidade oral.16

Embora as ações sejam aparentemente simples, é exi-
gido bastante cuidado na execução da manobra de desobs-
trução de VAS em crianças menores de um ano, pois se 
ela não for corretamente empregada, complicações como 
a queda do bebê no solo, lesões de vísceras abdominais 
como o fígado e o baço e a regurgitação de conteúdo gás-
trico são capazes de provocar a broncoaspiração e podem 
agravar o quadro.18

Sobre o conhecimento dos ACSs quanto à aplicação 
da técnica de desobstrução de VAS em crianças menores de 
1 ano que apresentam perda de consciência após apresentar 
coloração arroxeada na pele, os dados indicam que apenas 2 
(15,38%) dos ACSs acertaram a questão, pois a resposta cor-
reta seria iniciar a manobra de reanimação cardiopulmonar o 
mais rápido possível; outro dado relevante é que 5 (38,46%) 
“não saberiam o que fazer”.

Quando a criança permanece por alguns minutos sem 
respirar, deve-se iniciar o procedimento de reanimação car-
diorrespiratória (RCR), ou seja, começar as massagens car-
díacas, colocando a criança em uma superfície plana e rígida 
e com os dedos indicador e médio abaixo da linha mamilar, 
e fazer 30 compressões (com um socorrista, se forem dois, 
fazer 15 compressões), de forma que a profundidade das 
compressões seja de um terço do diâmetro anteroposterior 
(aproximadamente 4 cm de compressão).14

Com relação às medidas de prevenção de acidentes por 
ACE, com o intuito de orientar os ACSs da unidade, os dados 
indicam que 12 (92,31%) dos ACSs acertaram essa alternativa. 

Cabe aqui mencionarmos que a definição de “acidente” 
é entendida como o evento não proposital e evitável, respon-
sável por lesões físicas e/ou emocionais que podem ocorrer 
em ambiente doméstico ou em outros ambientes sociais, 
como no trabalho, no trânsito, na escola, em práticas de es-
portes e de lazer. São eventos que não escolhem vítima e, 
na maioria das vezes, ocorrem inesperadamente, embora em 
alguns casos sejam perfeitamente previsíveis, mas que, por 
alguma falha, geralmente inobservância de medidas de segu-
rança, acabam acontecendo.19

Por fim, embora os resultados do estudo revelem uma 
percepção satisfatória pelos ACSs sobre o tema desta pesqui-
sa, percebemos a necessidade de intensificarmos uma ação 
educativa na unidade, direcionando, assim, o ACS para o en-
frentamento e a prevenção de acidentes domésticos relaciona-
dos à ACE, sendo imprescindível destacar que tal prevenção 
envolvendo crianças e adultos deve fazer parte da formação 
desses profissionais constantemente.

CONCLUSÕES
A elaboração e o desenvolvimento de uma ação de 

educação em manobra de desengasgo para os ACSs da USF 
“Dr. Victor Pedroso” exigiram planejamento estratégico do 
reconhecimento das necessidades relacionadas às dificulda-
des e ao grau de conhecimento das ACSs sobre a manobra 
do desengasgo.

O estudo revelou a predominância do sexo feminino en-
tre os ACSs; notamos que, apesar de os ACSs já terem parti-
cipado de treinamento sobre acidentes por ACE, uma parcela 
significativa não saberia o que fazer diante de uma situação 
de engasgo, o que evidenciou um fator preocupante, pois 
identificamos a necessidade de ministrar uma capacitação em 
primeiros socorros nas emergências por ACE para os ACSs. 

Por fim, após efetivar a capacitação, percebemos que os 
ACSs sentiram-se mais seguros e capacitados para executar as 
manobras de desengasgo e orientar a comunidade sobre as téc-
nicas, intensificando, assim, o elo entre a USF e os usuários.
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